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Síntese de Audição 

 

 

Petição n.º 40/XII/1.ª 

Pretendem que os concursos para as áreas de arquivo e bibliotecas da administração 

pública, tenham como requisito obrigatório habilitações na área da Ciência da 

Informação ou Documentação 

 

Dia: 28 de março de 2012                                                                           Hora: 11h30 

 

PETICIONÁRIOS: Sandra Lima e Bruno Eiras 
 
 
 
Recebida pelos Senhores Deputados:  

 João Galamba (PS), Relator da Petição; 

 Elsa Cordeiro (PSD); 

 Vera Rodrigues (CDS-PP). 

 

Síntese dos Temas Abordados: 

 

Iniciada a audição, o Senhor Deputado João Galamba (PS) começou por recordar os 

pedidos de informação feitos ao Governo sobre o teor da petição, e as respostas já 

remetidas por diversos ministérios. De seguida, foi dada a palavra a Sandra Lima, que 

efetuou uma exposição sobre o teor da Petição, bem como algumas das respostas do 

Governo aos pedidos de pronúncia feitos, em devido tempo, pela Comissão. 

Interveio, igualmente, Bruno Eiras, em representação da Associação Portuguesa de 

Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas, tendo dado conta das posições 

assumidas por esta Associação, nomeadamente quanto a Concursos da 

Administração Pública nas áreas funcionais de arquivo e biblioteca e sobre o Decreto-

Lei n.º 121/2008, de 11 de julho. 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12152
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Em particular, os peticionários (i) sublinharam a defesa da valorização da profissão, 

que consideram estar em risco, nomeadamente pelo facto de a Lei 12-A/2008, de 27 

de fevereiro, ter extinguido a carreira específica da área em apreço, não 

salvaguardando as necessidades técnicas específicas nesta área; (ii) denunciaram 

diversos procedimentos concursais na Administração Local que não respeitam as 

regras legais vigentes, considerando estar em causa a violação do princípio da 

igualdade. Sobre esta questão, o representante da Associação acima referida deu 

conta do envio, às autarquias locais, de ofício e manual de boas práticas para 

procedimentos concursais. 

O Senhor Deputado relator e as Senhoras Deputadas presentes solicitaram alguns 

esclarecimentos, e agradeceram as informações prestadas e a documentação 

disponibilizada. 

O Senhor Deputado João Galamba (PS) encerrou, de seguida, a audição, informando 

que procederia à elaboração do Relatório sobre a Petição, a ser submetido à 

Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública. 

 

Palácio de São Bento, em 28 de março de 2012 

 

 

 
João Galamba 

Deputado Relator 
         

http://www.dre.pt/pdf1s/2008/02/04101/0000200027.pdf

